
 
 

 
 

CONTRATO Nº 008/2023 

 

TERMO DE CONTRATO PARA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA E CORRETIVA, 

INSTALAÇÃO E DESINSTALAÇÃO DE 

APARELHOS DE AR CONDICIONADO 

DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

CASTANHAL, INCLUINDO OS 

MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 

NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS, QUE FAZEM ENTRE SI A 

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTANHAL E 

A EMPRESA K S NASCIMENTO E CIA 

LTDA. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CASTANHAL, com sede na RUA MAJOR ILSON, S/Nº - 

BAIRRO NOVA OLINDA, na cidade de CASTANHAL/Estado PA, inscrita no CNPJ sob 

o nº 05.111.372/0001-09, neste ato representado pelo Presidente, o Sr. Sérgio Leal 

Rodrigues, portador do RG 2469531, inscrito no CPF nº 400.580.342-34, residente e 

domiciliado neste Município, com competência para assinar contratos, nos termos do 

Regimento Interno da Câmara Municipal de Castanhal, como também, da Lei Orgânica 

do Município de Castanhal, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa  K S 

NASCIMENTO E CIA LTDA, CNPJ 12.847.835/0001-60, com sede na AVENIDA 

PRESIDENTE GETÚLIO VARGAS, nº 2623, BAIRRO: CENTRO, nº 2623,  CEP: 

68.740-005, Cidade CASTANHAL Estado PARÁ doravante denominada 

CONTRATADA, neste ato representada pela Sra. Nadiely Raquel Rocha da Silva, 

brasileira, portador do RG nº 5791269 SSP-PA e do CPF nº 949.635.842-04 tendo em 

vista o que consta na Lei nº 14.133/2021, de 1º de abril de 2021,  resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, decorrente do processo de DISPENSA nº 004/2023, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 



 
 

 
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1 O objeto do presente Termo de Contrato é a Contratação de empresa especializada 

na prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, instalação e 

desinstalação de aparelhos de ar condicionado da Câmara Municipal de Castanhal, 

incluindo os materiais e equipamentos necessários à execução dos serviços, conforme 

especificado no Termo de Referência do Processo de Dispensa nº 004/2023. 

1.2. As especificações dos equipamentos, está detalhada abaixo: 

 

ITEM 
DISCRIMINAÇÃO DO 

SEVIÇO 
QUANT 

DISCRIMINAÇÃO DOS 
EQUIPAMENTOS 

PREÇO MÉDIO 
UNITÁRIO 

MENSAL (R$) 

1.0 

Prestação dos serviços de 
manutenção preventiva e 
corretiva de ar 
condicionado, incluindo os 
materiais e equipamentos 
necessários à manutenção. 

01 LG – 7.500 btus 100,00 

45 AGRATTO – 9.000 btus 4.499,88 

01 ELETROLUX – 9.000 btus 110,00 

01 LG 220 – 12.000 btus 120,00 

02 COMFEE – 12.000 btus 240,00 

01 MIDEA – 12.000 btus 120,00 

02 AGRATTO – 18.000 btus 280,00 

01 MIDEA – 18.000 btus 140,00 

01 SPRINGER – 18.000 btus 140,00 

01 PHILCO – 18.000 btus 140,00 

03 ELETROLUX – 24.000 btus 320,00 

02 AGRATTO – 30.000btus 320,00 

02 GREE – 30.000 btus 1.520,12 

Valor Total Mensal R$ 8.500,00 

TOTAL GERAL ( 10 meses) R$ 85.000,00 

 

1.3 Especificação dos Serviços: 

1.3.1 Manutenção preventiva de ar condicionado: A MANUTENÇÃO PREVENTIVA tem por 

objetivo antecipar-se, por meio de ensaios e rotinas, ao aparecimento de defeitos causados 

pelo uso normal e rotineiro dos equipamentos e instalações ou desuso. 

Segue abaixo a especificação das rotinas periódicas relativas à MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA que deverão ser realizadas pela CONTRATADA, com base em legislações e 

nas características técnicas dos equipamentos de ar condicionado: 

 

a. Deverá fazer a manutenção MENSALMENTE: 

 



 
 

 
 

Especificações 

Verificar ruídos e vibrações anormais. 

Limpeza de evaporador. 

Limpeza de filtro de ar. 

Medir o diferencial de pressão. 

Verificar e eliminar frestas dos filtros. 

Limpar/lavar (quando recuperável) ou substituir (quando descartável) o elemento filtrante. 

Verificar grades de ventilação/ exaustão. 

Verificar chave seletora. 

Verificar atuação do termostato. 

Verificar válvula reversora. 

Medir e registrar tensão elétrica na alimentação, do compressor e motores. 

Medir e registrar corrente elétrica ventilador/compressor. 

Medir e registrar temperatura ar insuflamento, retorno e ambiente. 

Efetuar reaperto dos terminais, parafusos e molas. 

Verificar estado de fiação, terminais e contatos elétricos. 

Limpar bandeja condensação e dreno e sua operação. 

Verificar a vedação dos painéis de fechamento do gabinete. 

Verificar a tensão das correias, para evitar o escorregamento nas polias. 

Lavar as serpentinas e bandejas com remoção do biofilme (lodo) sem o uso de produto 

desengraxante e corrosivo. 

Limpar o gabinete do condicionador e ventiladores (carcaça e rotor). 

Verificar o funcionamento da resistência de aquecimento do cárter. 

Verificar filtro e secador. 

Verificar carga de gás refrigerante e vazamentos. 

Verificar nível de óleo do compressor. 

Verificar a operação da válvula de expansão. 

Verificar e calibrar os dispositivos de segurança (pressostatos de alta/baixa e óleo). 

Verificar e calibrar os dispositivos de segurança, relés térmicos e fusíveis . 

Verificar a calibragem e regulagem do termostato de controle de temperatura do ambiente. 



 
 

 
 

 

b. Deverá fazer a manutenção TRIMESTRALMENTE: 

 

Especificação 

Eliminar danos e sujeiras e corrosão no gabinete, na moldura da serpentina e na bandeja. 

Verificar e eliminar sujeiras, danos e corrosão. 

 

c. Deverá fazer manutenção SEMESTRALMENTE 

 

Especificação 

Verificar a operação dos controles de vazão. 

Verificar resistência de isolamento dos motores e compressores. 

 

d. Deverá fazer manutenção ANUALMENTE: 

 

Especificação 

Limpeza de condensador. 

Verificar protetor térmico compressor. 

Verificar estado de conservação do isolamento termo acústico do gabinete. 

 

1.3.2 Manutenção Corretiva de ar condicionado: Para cada serviço preventivo identificado na 

relação do item 1.2, fica também estabelecido que a CONTRATADA tem obrigação de 

executar, se aprovado e disponível o material de reposição, o correspondente serviço de 

MANUTENÇÃO CORRETIVA (substituição de partes e peças, recomposição, reparo, 

conserto, etc.). 

1.3.2.1. Dos materiais, peças e equipamentos de manutenção do ar condicionado. 

a) A CONTRATADA fornecerá os equipamentos, ferramentas, aparelhos de medições e 

testes, bem como seu transporte e tudo o mais que for necessário para disponibilizá-los, a 

fim de assegurar a prestação dos serviços de manutenção a serem contratados, devendo, 

obrigatoriamente, a CONTRATADA incluir no preço do serviço os correspondentes custos. 



 
 

 
 

b) A estocagem de equipamento e material da CONTRATADA nas dependências da 

CONTRATANTE será permitida somente pelo tempo que durar o serviço executado. Tão 

logo este seja concluído, a CONTRATADA deverá providenciar, às suas expensas, a 

retirada dos remanescentes. 

c). Os equipamentos que a CONTRATADA levar para a CMC, ou as instalações por ela 

executadas e destinadas ao desenvolvimento de seus trabalhos, só poderão ser retirados 

com autorização formal da FISCALIZAÇÃO. 

d). As vias de acesso internas e externas não poderão ser bloqueadas por equipamentos, 

materiais, instalações ou assemelhados da CONTRATADA de forma a não prejudicar o 

desenvolvimento dos serviços deste órgão e de outros contratados que acaso poderão estar 

trabalhando concomitantemente. 

e) Se a CONTRATADA necessitar deslocar à CONTRATANTE qualquer equipamento, 

completo ou em partes, que possa acarretar danos nas vias públicas e/ou pontes, deverá 

comunicar o fato à FISCALIZAÇÃO, informando-a também das providências que pretende 

adotar para a proteção e o eventual reforço das obras viárias existentes, ficando a 

CONTRATADA responsável pela efetivação de todas as providências necessárias junto a 

órgãos públicos federais, estaduais e municipais, a entidades privadas e a pessoas físicas 

envolvidas. 

f) Todo o transporte vertical e horizontal de equipamentos e materiais ficará a cargo da 

CONTRATADA. 

g) Representa ônus da CONTRATADA a disponibilização, livre de qualquer pagamento 

adicional, de todo MATERIAL DE CONSUMO E LIMPEZA destinado a viabilizar os trabalhos 

dos profissionais envolvidos na execução do objeto contratual, bem como imprescindíveis à 

execução dos serviços de manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos de ar 

condicionados, tais como álcool, água destilada, óleos lubrificantes, detergentes, sabões, 

vaselina, estopas, panos, bombril, utensílios e produtos químicos de limpeza, graxas e 

desengraxantes, desencrustantes, produtos anti-ferrugem, WD40, solventes, materiais de 

escritório, fitas isolantes, fitas teflon veda rosca, colas e adesivos para tubos de PVC, epóxi, 

colas Araldite e Super Bonder, Durepoxi, pilhas para lanterna e buchas de nylon, lixas, 

escovas de aço e nylon, massa de vedação, material de soldagem, brocas, oxigênios, 



 
 

 
 

nitrogênio, acetileno e outros similares. Desse modo, a CONTRATADA deverá incluir no 

preço dos serviços os correspondentes custos. 

h) A CONTRATADA, durante a execução contratual, também deverá fornecer, sem fazer 

jus a pagamento adicional, o seguinte MATERIAL DE REPOSIÇÃO: fusíveis, relés de 

proteção, capacitores, parafusos, rolamentos, terminais elétricos, cabos elétricos, 

disjuntores, fluidos e gás refrigerantes, filtros e circuitos de controle de temperatura e pilhas. 

Desse modo, a CONTRATADA deverá considerar, na sua proposta de preço, os 

correspondentes custos. 

i) MATERIAL DE REPOSIÇÃO, no caso das presentes especificações, compreende peças, 

componentes e materiais para o conserto, recomposição e readequação dos equipamentos 

e instalações do ar condicionado. 

j). Correrá por conta da CONTRATANTE os seguintes MATERIAIS DE REPOSIÇÂO: 

compressores, ventiladores, controle remoto, placa eletrônica e demais peças não 

abrangidas pelos itens g) e h).  

k) O MATERIAL DE REPOSIÇÃO a cargo da CONTRATANTE pode ser adquirido 

diretamente de terceiros para entrega à CONTRATADA, ou autorizado a esta que 

providencie tal aquisição, com posterior ressarcimento pelo respectivo custo, desde que o 

correspondente orçamento detalhado tenha sido previamente aprovado pela 

FISCALIZAÇÃO e esteja dentro do preço praticado no mercado. 

l) Os custos com a instalação de materiais, inclusive os citados no item j), deverão correr por 

conta da CONTRATADA, não podendo cobrar “serviços extras” e/ou alterar a composição 

dos preços unitários. 

m). Na hipótese de ser necessária a aquisição de MATERIAL DE REPOSIÇÃO, cujo 

fornecimento seja responsabilidade da CONTRATANTE, a CONTRATADA se obriga a 

apresentar, de imediato, orçamento detalhado para viabilizar tal compra, com a completa 

identificação individualizada dos itens necessários aos serviços de manutenção, indicando 

obrigatoriamente a marca e modelo dos mesmos, acompanhados de seus correspondentes 

quantitativos e preços unitários. 

n) A CONTRATANTE poderá recusar o orçamento de MATERIAL DE REPOSIÇÃO 

apresentado pela CONTRATADA, cujo valor esteja muito acima do praticado pelo mercado, 

podendo obter orçamento específico por sua própria iniciativa para efeito comparativo. 



 
 

 
 

n) Todos os MATERIAIS DE REPOSIÇÃO a serem empregados nos serviços deverão ser 

novos, do mesmo fabricante dos originais, e compatíveis com as especificações técnicas, 

sujeitos ao exame e à aprovação da FISCALIZAÇÃO. 

o). Se julgar necessário, a FISCALIZAÇÃO poderá solicitar à CONTRATADA a 

apresentação de informações, por escrito, do local de origem dos MATERIAIS DE 

REPOSIÇÃO ou de certificado de ensaios que comprovem a qualidade destes. Os ensaios e 

as verificações que se fizerem necessários serão providenciados pela CONTRATADA, 

representando ônus de sua exclusiva responsabilidade, não sendo, por consequência, 

objeto de pagamento adicional por parte da CONTRATANTE. 

p). As peças, componentes e materiais substituídos são de propriedade da CONTRATANTE, 

devendo, por ocasião do término dos respectivos trabalhos, serem entregues pela 

CONTRATADA à FISCALIZAÇÃO. 

1.3.2.2. Das condições gerais da manutenção preventiva e corretiva do ar 

condicionado 

1.3.2.3. Os serviços de manutenção preventiva e corretiva a serem contratados têm 

como objeto os equipamentos de ar condicionado da CMC e anexo, conforme 

especificados no item 3.1. 

1.3.2.4.. Os serviços de manutenção preventiva, que buscam prevenir a ocorrência de 

quebras e defeitos nas instalações de ar condicionado, mantendo-as em perfeito 

estado de uso, de acordo com projetos, manuais, normas técnicas dos fabricantes e da 

área de saúde, consistem na execução, pela CONTRATADA, de procedimentos 

rotineiros estabelecidos em Plano de Manutenção, mediante 1 (uma) obrigatória visita 

quinzenal, perfazendo, por mês, um total de 2 (duas) visitas. 

1.3.2.5. Os serviços de manutenção preventiva deverão ser realizados nas datas 

previamente programadas pela FISCALIZAÇÃO, em conformidade com a periodicidade 

fixada em Plano de Manutenção, de segunda a sexta-feira, no horário das 8:00 às 

18:00 horas. 

1.3.2.6 A CONTRATADA deverá executar a primeira manutenção preventiva no prazo 

de até 5 (cinco) dias úteis contados da assinatura do contrato. 



 
 

 
 

1.3.2.7. Os serviços de manutenção corretiva, programados regularmente, eventuais ou 

emergenciais, demandados pela CONTRATANTE tantas vezes que se comprovar 

serem indispensáveis, tratam da execução dos trabalhos necessários e suficientes para 

a imediata correção de defeitos e anormalidades nos equipamentos de ar 

condicionado, a fim de que seja retomada sua utilização de forma segura, eficiente e 

econômica, devendo ser preferencialmente realizados de segunda a sexta-feira, no 

horário das 8:00 às 18:00 horas. 

1.3.2.8.No caso de serviços de manutenção corretiva para a solução de anormalidades 

eventuais, a CONTRATADA deverá, após a comunicação da CONTRATANTE, iniciar 

os procedimentos corretivos no prazo máximo de até 3 (três) horas. 

1.3.2.9. No caso de serviços de manutenção corretiva emergencial relativa a acidentes 

de qualquer natureza, a CONTRATADA deverá, após a comunicação da 

CONTRATANTE, adotar urgentes providências no sentido de sanear o problema em 

até 2 (duas) horas. 

1.3.2.10. A requisição de serviços de manutenção corretiva, eventuais ou emergenciais 

poderá ser formalizada por meio de comunicação verbal (telefone) ou escrita (ofício, 

mensagem eletrônica, etc.). 

1.3.2.11. Os serviços de manutenção preventiva e corretiva executados e os materiais 

empregados deverão obedecer rigorosamente: 

a) às prescrições e recomendações dos fabricantes relativamente ao emprego, 

uso, transporte e armazenagem de produtos; 

b) às normas, especificações técnicas e rotinas constantes do presente 

documento; 

c) às normas técnicas mais recentes da ABNT (Associação Brasileira de 

Normas Técnicas) e do INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia); em 

especial a NBR 5.410 – Instalações elétricas de baixa tensão; a NBR 16401-1 

– Instalações de ar-condicionado; 

d) às disposições legais federais, estaduais e municipais, se for o caso; 



 
 

 
 

e) aos regulamentos das empresas concessionárias de energia, água e esgoto; 

f) às normas técnicas específicas, se houver; 

g) às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT ou 

para melhor complementar os temas previstos por essas; 

h) às normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho, em especial as 

seguintes: 

i) à NR-6: Equipamentos de Proteção Individual – EPI; 

j) à NR-10: Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade; 

k) à NR-18: Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da 

Construção; 

l) à NR-23: Proteção Contra Incêndios; 

m) à Resolução CONFEA nº 425/98 (ART); 

m) à Portaria n. º 3523/GM e 176/GM do Ministério da Saúde, bem como o 

preenchimento do PMOC (Plano de Orientação, Manutenção e Controle), de 

acordo com as necessidades dos equipamentos. 

 1.3.2.12. Na execução das rotinas dos serviços de manutenção dos equipamentos de 

ar condicionado, a CONTRATADA deve: 

a) observar estritamente as recomendações dos fabricantes e as instruções 

constantes de normas técnicas indicadas para a elevação da vida útil e 

melhoria do rendimento dos equipamentos; 

b) zelar pela integridade física das instalações, mediante eliminação de focos 

de corrosão, instalação de acessórios, apoios e realização de serviços de 

purga, pintura e revestimentos protetores; 

c) manter os ambientes climatizados dentro dos padrões normalizados de 

temperatura, umidade relativa e velocidade do ar, conforme definido nas 

especificações e projeto do Sistema de Climatização. Assim, a CONTRATADA 

deve realizar medições nas salas onde se encontram os sensores do Sistema 



 
 

 
 

de Supervisão e adotar as medidas necessárias para alcançar os padrões 

supracitados. Nos demais ambientes, as medições serão sempre que 

necessário ou houver determinação da FISCALIZAÇÃO; e  

d) observar as prescrições da Portaria n° 3.523 GM/MS/98, em especial as 

disposições dos artigos 5° e 6°, procedendo conforme determinações descritas 

a seguir: 

1) manter limpos os componentes dos equipamentos (bandejas, serpentinas, 

desumidificadores, ventiladores, venezianas, grelhas e difusores) de forma a 

evitar a difusão ou multiplicação de agentes nocivos à saúde humana e 

manter a boa qualidade do ar interno; 

2) utilizar, na limpeza dos componentes dos equipamentos de ar 

condicionado, produtos biodegradáveis devidamente registrados no 

Ministério da Saúde para esse fim; 

3) manter em condições de operação os filtros, promovendo sua 

substituição, quando necessário; 

4) remover as partículas sólidas, retiradas dos equipamentos de ar 

condicionado após a limpeza, e acondicioná-las em recipientes e locais 

adequados; 

5) preservar a captação de ar externo livre de possíveis fontes poluentes 

externas que apresentem riscos à saúde humana; 

6) garantir a adequada renovação do ar no interior dos ambientes 

climatizados; e 

7). Manter um responsável técnico habilitado com as seguintes atribuições: 

- Implantar e manter um Plano de Manutenção, Operação e Controle – 

PMOC. Este Plano deve conter a identificação do estabelecimento que 

possui ambientes climatizados, a descrição das atividades a serem 

desenvolvidas, as recomendações a serem adotadas em situações de 

falha do equipamento e de emergência, para a garantia da segurança dos 



 
 

 
 

equipamentos condicionadores e outras de interesse, conforme modelo 

descrito no Anexo I da Portaria n° 3.523 GM/MS/98 e especificações da 

NBR 13971/97da ABNT; 

- Garantir a aplicação do PMOC por intermédio da execução contínua 

direta ou indireta deste serviço; 

- Manter disponível o registro dos procedimentos estabelecidos no PMOC; 

e 

- Divulgar os procedimentos e resultados das atividades de manutenção, 

operação e controle em relatórios mensais. 

 1.3.2.13. A CONTRATADA deverá alocar profissionais altamente especializados para 

o desenvolvimento dos trabalhos. A qualquer tempo, a FISCALIZAÇÃO poderá solicitar 

a substituição de qualquer membro da equipe técnica da CONTRATADA, desde que 

entenda que seja benéfico ao desenvolvimento dos serviços. 

 1.3.2.14. Todos os serviços concluídos deverão ser testados pela CONTRATADA, sob 

sua responsabilidade técnica e financeira, na presença da FISCALIZAÇÃO, ficando a 

aceitação final condicionada à comprovação da efetiva realização das rotinas relativas 

à manutenção preventiva programada, assim como, na hipótese de manutenção 

corretiva, ao restabelecimento do uso do sistema de ar condicionado.  

1.3.2.15. Na execução dos serviços, para as tarefas de limpeza, a CONTRATADA 

deverá utilizar somente produtos biodegradáveis registrados no Ministério da Saúde, 

sendo proibida a utilização de substâncias classificadas como carcinogênicas, 

teratogênicas e mutagênicas, ou que venham causar danos ou corrosões nos 

equipamentos de ar condicionado. 

1.3.2.16. A CONTRATADA deverá reparar, corrigir ou refazer, às suas expensas, no 

total ou em parte, os serviços em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes de sua execução. 

1.3.2.17. A CONTRATADA deverá registrar, no prazo máximo de 7 (sete) dias da 

assinatura do contrato, no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia 

competente, a devida Anotação de Responsabilidade Técnica pelos serviços objeto das 



 
 

 
 

presentes especificações, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) indicado(s) em sua 

habilitação técnica. 

1.3.2.18..  Para a prestação dos serviços de manutenção objeto destas especificações, 

caberá a CONTRATADA fornecer e conservar equipamento e ferramenta necessários, 

usar mão de obra idônea e obter materiais necessários em quantidade suficiente e de 

reconhecida qualidade, de forma a assegurar o progresso satisfatório aos serviços e a 

conclusão destes nos prazos fixados. 

1.3.2.19. A FISCALIZAÇÃO não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de 

qualquer responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, 

técnicos, subempreiteiros etc. 

1.3.2.20. Se, para viabilizar seus trabalhos, a CONTRATADA necessitar elaborar 

pareceres e desenhos técnicos de execução, deverá fazê-los às suas expensas 

exclusivas e submetê-los à aprovação da FISCALIZAÇÃO. 

 1.3.2.21. Os desenhos técnicos de execução, se necessários, deverão ser entregues 

por partes, de acordo com as prioridades, em função dos cronogramas, em duas vias, 

sendo uma delas devolvida a CONTRATADA após análise. Os serviços contidos 

nesses desenhos não poderão ser iniciados sem aprovação formal da FISCALIZAÇÃO. 

 1.3.2.22. A CONTRATADA deverá levar em conta todas as precauções e zelar 

permanentemente para que as suas operações não provoquem danos físicos ou 

materiais a terceiros, nem interfiram negativamente com o tráfego nas vias públicas 

que utilizar ou que estejam localizadas nas proximidades da CONTRATANTE. 

 1.3.2.23. A CONTRATADA responderá perante a CONTRATANTE e terceiros por 

atos, falhas ou omissões suas. Todas as questões, reclamações, demandas judiciais, 

ações por perdas ou danos e indenizações oriundas de danos causados pela 

CONTRATADA serão de sua inteira responsabilidade, não cabendo, em nenhuma 

hipótese, responsabilidade solidária por parte da CONTRATANTE. 

 1.3.2.24. A CONTRATADA cuidará para que os serviços a serem executados 

acarretem a menor perturbação possível aos serviços públicos, às vias de acesso, e a 



 
 

 
 

todo e qualquer bem, público ou privado, adjacente a CONTRATANTE. Também 

providenciará toda e qualquer sinalização e/ou isolamento das áreas de serviço. 

1.3.2.25 A CONTRATADA cuidará para que todas as áreas onde realizarem serviços 

permaneçam sempre limpas e arrumadas, com os materiais estocados e empilhados 

em local apropriado, por tipo e qualidade. Providenciará, ainda, a retirada imediata de 

detritos e sobras de material tão logo conclua as operações relativas ao serviço 

executado. 

1.3.2.26. A remoção de todo entulho eventualmente produzido pelos serviços de 

manutenção preventiva e corretiva do ar condicionado será de responsabilidade da 

CONTRATADA, devendo arcar exclusivamente com o correspondente custo sem ônus 

adicional para a CONTRATANTE. 

1.3.2.27. Os níveis de segurança e higiene a serem providenciados pela 

CONTRATADA aos usuários das instalações da CONTRATANTE serão, no mínimo, os 

determinados pelo Departamento Nacional de Higiene e Segurança do Trabalho, do 

Ministério do Trabalho. 

 1.3.2.28. As normas de segurança constantes destas especificações não desobrigam 

a CONTRATADA do cumprimento de outras disposições legais, federais, municipais e 

estaduais pertinentes, sendo de sua inteira responsabilidade os processos, ações ou 

reclamações, movidas por pessoas físicas ou jurídicas em decorrência de negligência 

nas precauções exigidas no trabalho ou da utilização de materiais inaceitáveis na 

execução dos serviços. 

 1.3.2.29. O representante da FISCALIZAÇÃO e toda pessoa autorizada por esta terão 

livre acesso aos serviços e a todos os locais onde estejam sendo realizados trabalhos, 

estocados e/ou fabricados materiais e equipamentos referentes ao contrato, ainda que 

nas dependências da CONTRATADA. 

1.3.2.30.  A CONTRATADA interromperá total ou parcialmente a execução dos 

trabalhos sempre que: 

a) assim estiver previsto e determinado no contrato; 



 
 

 
 

b) for necessário para a execução correta e fiel dos trabalhos, nos termos do 

contrato e de acordo com o projeto; 

c) houver influências atmosféricas sobre a qualidade ou a segurança dos 

trabalhos na forma prevista no contrato; 

d) houver alguma falta cometida pela CONTRATADA, desde que esta, a juízo 

da FISCALIZAÇÃO, possa comprometer a qualidade dos trabalhos 

subsequentes; e 

e) a FISCALIZAÇÃO assim o determinar ou autorizar, por escrito, no Livro de 

Ocorrências. 

 1.3.2.31. No caso em que a CONTRATADA venha, como resultado das suas 

operações, prejudicar áreas não incluídas no setor de seu trabalho, ele deverá 

recuperá-las deixando-as em conformidade com o seu estado original. 

 1.3.2.32. Quando houver necessidade de movimentar ou modificar equipamentos e 

elementos existentes na CONTRATANTE, a fim de facilitar a execução de seus 

serviços, a CONTRATADA deverá solicitar previamente à FISCALIZAÇÃO autorização 

para tais deslocamentos e modificações. 

1.3.2.33. Correrá por conta exclusiva da CONTRATADA a responsabilidade por 

quaisquer acidentes na execução dos serviços contratados, pelo uso indevido de 

patentes registradas e pela destruição ou danificação até à aceitação pela 

FISCALIZAÇÃO. 

 1.3.2.34. A CONTRATADA deverá submeter-se aos controles de programação ou de 

supervisão e fiscalização de serviços na forma apresentada pela FISCALIZAÇÃO, tais 

como os diários de manutenção, controles de acesso e de presença dos prestadores 

de serviço e controles de emprego de materiais ou outros. 

 1.3.2.35. Nenhuma modificação poderá ser feita nas especificações dos serviços sem 

autorização expressa da FISCALIZAÇÃO. 



 
 

 
 

 1.3.2.36. A inobservância das presentes especificações técnicas implicará a aceitação 

parcial ou recusa total dos serviços, devendo a CONTRATADA refazer a parcela ou 

objeto integral recusado sem direito à indenização. 

1.4 Serviço de Instalação e Desinstalação de Ar condicionado. 

1.4.1 INSTALAÇÃO 

a) Instalar Equipamento Novos de diferentes capacidades. 

b). Haverá a desinstalação e instalação de equipamentos de diferentes capacidades, nos 

casos em que os equipamentos se encontram instalados de forma incorreta. A contratada 

deverá arcar com os custos para a realização dos serviços de desinstalação e instalação 

(transporte dos equipamentos, tubulação, instalações elétricas, bases/suportes para 

condensadoras, drenos e etc), inclusive quando os deslocamentos horizontais. 

c) Todos os componentes destinados à reparação dos equipamentos, instalação e 

desinstalação deverão ser novos e originais, com garantia mínima de 90 (noventa) dias, 

contados a partir da data de sua instalação. 

d) - Preparação do ambiente para instalação quando necessário, como quebra da alvenaria, 

reboco, forro e reposição da alvenaria conservando as características do ambiente antes da 

quebra, inclusive quanto a vedações de paredes e esquadrias, quando for o caso; 

f) - Quando as tubulações forem instaladas sobreposta a alvenaria será necessário a sua 

fixação eficiente utilizando calhas para esconder a tubulação; 

g) - Interligação frigorígena entre as unidades através de tubulações de cobre nas 

dimensões recomendadas pelo fabricante; 

h) - Isolamento térmico das tubulações de acordo com as especificações do fabricante; 

i) - Instalação física da unidade condensadora com capacidade entre 7.000 até 30.000 

BTU/h, utilizando suporte plástico quando suspensa ou calço de borracha, quando instalado 

diretamente no piso; para as condensadoras acima de 30.000 até 60.000 BTU/h utilizar 

suporte de aço zincado para proteção contra a corrosão; 

j) - Instalação física da unidade evaporadora; 

k) - As instalações físicas das unidades evaporadoras e condensadoras deveram respeitar 

as recomendações apresentadas no manual de instalação do equipamento; 

l) Interligação elétrica entre as unidades, respeitando as recomendações apresentadas no 

manual de instalação do equipamento; 



 
 

 
 

m) Carga de gás refrigerante, quando for necessário; 

n) Partida inicial do equipamento, este procedimento deverá respeitar as recomendações 

apresentadas no manual de instalação do equipamento; 

o)  Fazer ponto de dreno com tubo em PVC 25 mm externamente e mangueira cristal de ½” 

internamente, de acordo com as necessidades da instalação; 

p). Fazer circuito elétrico específico desde do quadro de distribuição elétrica, com proteção 

elétrica (disjuntor conforme determinação do fabricante) até as unidades refrigeradoras, na 

tensão apropriada e com o número de fases definido pelo fabricante; 

q) Desmontagem e montagem de forro, onde houver; 

r) Recomposição do telhado e sua vedação, quando necessário, deverão ser feitas de forma 

a não permitir infiltração de água da chuva, uma vez que fará parte da garantia dos serviços; 

1.4.2 DOS MATERIAIS PARA INSTALAÇÃO 

a) Antes do início da instalação deve ser realizada uma visita do responsável técnico 

da contratada com intuito de verificar, junto com o fiscal, as características da 

instalação, como posição dos equipamentos, quebras e reposição, quando se fizerem 

necessárias, e listagem de todo material que deverá ser adquirido pela contratada para 

realização da instalação. Após a visita técnica a Contratada deverá apresentar 

orçamento. 

b) A relação de materiais necessários para realização da instalação, com todas as 

especificações, deverá ser encaminhada ao fiscal do contrato para aprovação.  

c) Todos os componentes destinados à reparação dos equipamentos, instalação e 

desinstalação deverão ser novos e originais, bem como de boa qualidade. 

1.4.3 DESINSTALAÇÃO 

a). Proceder ao recolhimento do gás utilizando o manifold (aparelho que serve para medir a 

pressão de gás) e demais ferramentas necessárias; 

b) Desligamento da rede elétrica de alimentação do equipamento a ser desinstalado. 

c) Remoção das proteções mecânicas da tubulação, como fitas de acabamento e isolamento 

térmico; 

d). Desconectar as instalações elétricas e recolher a fiação e proteções elétricas; 

e). Desconectar a tubulação frigorígena e de drenagem das unidades condensadora e 

evaporadora; 



 
 

 
 

f) Remoção das fixações da tubulação e a respectiva tubulação; 

g) Remoção das calhas frigorígenas, quando for o caso; 

h). Soltar a fixação e proceder a remoção da evaporadora e da condensadora com 

segurança para não afetar a integridade dos equipamentos; 

i). Remover os suportes da evaporadora e condensadora; 

j). Providenciar o fechamento do vão na parede ou esquadria ou forro ou laje ou telhado por 

onde passavam a tubulação frigorígena, de dreno e eletroduto, recompondo as vedações de 

forma a não permitir infiltração de água da chuva, uma vez que fará parte da garantia dos 

serviços; 

k). Disponibilizar ao fiscal do contrato os equipamentos e acessórios desmontados; 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO LOCAL E PRAZO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 

2.1. Os serviços deverão ser prestados na Câmara Municipal de Castanhal e anexos, 

localizada na Rua Major Wilson, 450 – Bairro Nova Olinda – Castanhal/Pa. 

2.2. Os serviços de manutenção, instalação e desinstalação acima deverão ser 

realizados conforme o item 1.2, 1.3 e 1.4, deste termo.  

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DOS DEVERES DA CONTRATADA 

 

I. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

II. Nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-lo na 

execução do contrato; 

III. Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas em 

licitação, devendo comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato 

impeditivo da manutenção dessas condições: 

IV. Responsabilizar-se por todas as despesas com material, mão de obra, acidentes 

de trabalho, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 

transportes, fretes, equipamentos, seguros, tarifas, tacas, tributos, contribuições 



 
 

 
 

de qualquer natureza ou espécie, salários e quaisquer outras despesas 

necessárias à perfeita execução dos serviços contratados; 

V. Respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às 

dependências da CONTRATANTE; 

VI. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens da 

CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, 

durante a execução deste contrato; 

VII. Comunicar à Administração da CONTRATANTE qualquer anormalidade 

constatada e prestar os esclarecimentos solicitados; 

VIII. Fiscalizar regularmente os seus empregados designados para a prestação do 

serviço, com o intento de verificar as condições em que o serviço está sendo 

prestado; 

IX. Ser responsável exclusivo por quaisquer acidentes na execução dos serviços 

contratados, pelo uso indevido de patentes registradas e pela destruição ou 

danificação dos documentos, causados por seus funcionários; 

X. Refazer os serviços que, a juízo do representante da CONTRATANTE, não 

forem considerados satisfatórios, sem que caiba qualquer acréscimo no preço 

contratado; 

XI. Recrutar, selecionar e encaminhar à CONTRATANTE os empregados 

necessários à realização dos serviços, de acordo com a qualificação mínima 

exigida em legislação;  

XII. Realizar os treinamentos que se fizerem necessários para o bom desempenho 

das atribuições de seus empregados; 

XIII. Manter os seus empregados devidamente identificados por crachá e uniforme; 

XIV. Cuidar para que o preposto indicado mantenha permanente contato com a 

unidade responsável pela fiscalização do contrato, adotando as providências 

requeridas relativas à execução dos serviços pelos empregados; 

XV. Coordenar e controlar a execução dos serviços contratados; 

XVI. Administrar todo e qualquer assunto relativo aos seus empregados; 



 
 

 
 

XVII. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao 

atendimento dos seus empregados acidentados ou acometidos de mal súbito, 

por meio do preposto;  

XVIII. Instruir os seus empregados quanto à prevenção de acidentes e de incêndios; 

XIX. Cuidar da disciplina e da apresentação pessoal dos seus empregados; 

XX. Solicitar à Administração da CONTRATANTE autorização formal para retirada de 

quaisquer equipamentos pertencentes à CONTRATADA;  

XXI. Colocar à disposição da CONTRATANTE os equipamentos e ferramentas 

solicitados para a perfeita realização dos serviços, os quais deverão estar em 

ótimas e permanentes condições de funcionamento, com qualidade e tecnologia 

adequadas; 

XXII. Realizar a manutenção dos equipamentos e seus acessórios, necessários à 

execução dos serviços; 

XXIII. Fornecer e exigir dos empregados o uso de todos os equipamentos de 

segurança recomendados pelas normas regulamentares, quando for o caso, 

afastando do serviço aqueles empregados que se negarem a usá-los, bem como 

manter nas dependências da CMC, quando exigido pelas normas de segurança 

do trabalho;  

XXIV. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da 

espécie, forem vítimas os seus empregados durante a execução deste contrato, 

ainda que acontecido em dependência da CONTRATANTE; 

XXV. Responsabilizar-se por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil 

ou penal, relacionada à execução deste contrato, originariamente ou vinculada 

por prevenção, conexão ou continência; e 

XXVI. Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes desta 

contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOS DEVERES DA CONTRATANTE 

I. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 

II. Efetuar inspeção com a finalidade de verificar a prestação do serviço e o 

atendimento das exigências;  



 
 

 
 

III. Exercer fiscalização e supervisão do objeto, através de comissão/servidor 

especialmente designado, podendo sustar, recusar o serviço que não esteja de 

acordo com as condições e exigências especificadas neste Termo; 

IV. Comunicar e/ou Notificar à Contratada, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto prestado, para que seja reparado ou 

corrigido; 

V. Cumprir e fazer cumprir o disposto nas disposições deste Termo, podendo 

aplicar as penalidades previstas em lei pelo não cumprimento das obrigações 

estabelecidas ou prestação insatisfatória do serviço;  

VI. Exigir, a qualquer tempo, a comprovação das condições da empresa que 

ensejaram sua contratação, bem como as condições de habilitação exigidas em 

licitação (art. 92, XVI, da Lei n° 14.133/2021; 

VII. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente à prestação do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos neste termo; 

VIII. A CMC não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo 

de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 

de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA 

5.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta do Orçamento da 

Câmara Municipal de Castanhal - PA: 

2.131 - Operacionalização das Atividades do Poder Legislativo. 

3.3.90.39.00 – Outros Serviços de terceiros de Pessoa Jurídica 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA, RESCISÃO OU RENOVAÇÃO 

6.1 – O presente contrato terá sua vigência de 14/04/2023 até 14/02/2024. 

6.2 - A rescisão do Contrato poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos 

artigos 137, 138 e 139 da Lei nº 14.133/2021, no que couberem e/ou com aplicação de 

outros artigos desta lei, se for o caso. 



 
 

 
 

 6.3 – O contrato poderá ser aditado, estritamente, nos termos previstos na Lei no 

14.133/2021. 

7. CLÁUSULA SETIMA– PREÇO E PAGAMENTO 

7.1. O valor mensal a ser pago após a prestação do serviço será de R$ 8.500,00 (oito 

mil e quinhentos reais), totalizando no período de 10 (dez) meses o valor de R$ 

85.000,00 (oitenta e cinco mil reais). 

7.2 FORMA DE PAGAMENTO 

7.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.3 PRAZO DE PAGAMENTO 

7.3.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

7.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

7.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 

sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

7.4 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.4.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do atesto do fiscal e de demais 

exigências conforme disposto neste instrumento. 

7.4.2. Quando houver glosa parcial do valor a ser pago, o contratante deverá comunicar 

a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

7.4.3 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como:  

O prazo de validade;  

A data da emissão;  

Os dados do contrato e do órgão contratante;  

O período respectivo de execução do contrato;  

O valor a pagar; e  



 
 

 
 

Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-

á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 

para o contratante; 

7.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal.    

7.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 

Administração deverá realizar consulta:  

a) a manutenção das condições de habilitação exigidas para a contratação; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 

ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

eventuais ocorrências impeditivas indiretas. 

7.4.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 

uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

7.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 

ao contratado a ampla defesa.  

7.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação.   

7.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 



 
 

 
 

7.4.12.  O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.5. REAJUSTE  

7.5.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado. 

7.5.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice 

IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

7.5.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.5.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 

índice(s) definitivo(s).  

7.5.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.5.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 

ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.5.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo.  

7.5.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

8 CLÁUSULA OITAVA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  



 
 

 
 

8.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato ou documento equivalente; 

8.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato ou documento equivalente que cause 

grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

8.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato ou documento equivalente; 

8.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida; 

8.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

8.1.6 Não celebrar o contrato ou documento equivalente ou não entregar a 

documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 

validade de sua proposta; 

8.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo 

justificado; 

8.1.8 Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato ou 

documento equivalente; 

8.1.9 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

8.2.1. Advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

8.2.2. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do (s) item (s) prejudicado 

(s) pela conduta do fornecedor por qualquer das infrações dos subitens acima; 

8.2.3 Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

8.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos; 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 



 
 

 
 

8.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

8.5 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

8.6 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 

lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 

administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 

decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilização – PAR.  

8.7 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

8.8 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou 

sem a participação de agente público.  

8.9 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 

2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 

9. CLÁUSULA OITAVA – DO FORO  

 

9.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Castanhal, no Estado do Pará, com expressa 

renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões 

oriundas da interpretação e/ou execução do presente contrato. 



 
 

 
 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em 2 (duas) vias de igual teor. 

 

 

Castanhal - PA, 14 de abril de 2023. 

 

 

 

 

 

Câmara Municipal de Castanhal 
Sérgio Leal Rodrigues 

Presidente 
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